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CONTRATO DE TRABALHO

VÍNCULO DE EMPREGO

Relação de emprego com motorista cadastrado em plataforma digital – 
Uber – TRT da 2ª Região

Processo 1000123-89.2017.5.02.0038, 15ª Turma do TRT da 2ª Região/SP, Rel. 
Beatriz de Lima Pereira. DJe 17.08.2018

O reconhecimento do vínculo de emprego entre o motorista e empresas de 
plataforma digital, tais como a UBER, ainda é minoritário no âmbito do primeiro 
grau de jurisdição e, até então, não contava com qualquer decisão favorável de 
segunda instância até porque muitos dos processos que se encaminhavam para 
esse sentido findavam por ser objeto de acordo judicial. 

Contudo, em 17/08/2018, houve a publicação de uma primeira decisão de 
reconhecimento de vínculo de emprego em termos de segunda instância a partir 
de um julgado do TRT da 2ª Região. 

É certo que já foram prolatadas algumas decisões em primeiro grau, mas essa 
finda por permitir que a temática possa ser levada ao Tribunal Superior do Trabalho. 

Aguardemos o posicionamento que será trilhado pelo C. TST. 
Abaixo trazemos a fundamentação do acórdão regional e depois colaciona-

mos a jurisprudência contrária, bem como outras considerações, especialmente 
os possíveis impactos da Lei nº 13.640/18.

Razões de decidir do acórdão referente ao processo 1000123-
89.2017.5.02.0038

Do vínculo de emprego

A Origem, considerando especialmente os depoimentos das partes, acolheu 
a tese defensiva de que entre as partes não existiu vínculo de emprego, concluindo 
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pela ausência de pessoalidade e subordinação, contra o que se insurge o deman-
dante, conforme as longas razões de fl. 1515/1558.

E de razão se assiste. Vejamos.
As demandadas, em apertada síntese, se opuseram à pretensão autoral 

argumentando não se tratarem de empresas de transporte, mas cuja atividade 
principal é a exploração de plataforma tecnológica, e que nessa perspectiva os 
motoristas atuam como parceiros, consubstanciando o que hoje se denomina 
economia compartilhada. Aduziram a ausência de habitualidade, onerosidade, 
pessoalidade e subordinação.

Contudo, os elementos de prova existentes nos autos não autorizam, no 
caso, com a devida vênia da Origem, seja alcançada tal conclusão.

No que respeita ao objetivo empresarial das demandadas, é falacioso o ar-
gumento utilizado na medida em que há controle da concretização do serviço de 
transporte prestado pelo motorista, dito parceiro. Se se tratasse de mera ferramenta 
eletrônica, por certo as demandadas não sugeririam o preço do serviço de transporte 
a ser prestado e sobre o valor sugerido estabeleceriam o percentual a si destinado. 
Também não condicionariam a permanência do motorista às avaliações feitas 
pelos usuários do serviço de transporte. Simplesmente colocariam a plataforma 
tecnológica à disposição dos interessados, sem qualquer interferência no resultado 
do transporte fornecido, e pelo serviço tecnológico oferecido estabeleceriam um 
preço/valor fixo a ser pago pelo motorista pelo tempo de utilização, por exemplo.

Na verdade, como bem observado na decisão proferida pelo MM. Juiz do 
Trabalho, Dr. Eduardo Rockenbach Pires, nos autos do processo n.º 1001492-33-
2016-5-02-0013: “A ré oferece no mercado um produto principal: o transporte de 
passageiros. O aplicativo é um instrumento, um acessório ao bom funcionamento 
do serviço. E os consumidores do produto da ré não são os motoristas, mas sim 
os passageiros (...) o valor que cabe à empresa é extraído do serviço de transporte 
prestado ao consumidor passageiro. Logo, como o excedente do capitalista é extraído 
na circulação de sua mercadoria, conclui-se com segurança que a mercadoria com 
que a ré atua não é o aplicativo, e sim o serviço de transporte.”

E a confirmação dessa conclusão também pode ser extraída da confissão 
das demandadas de que contratam seguro de acidentes pessoais em favor de 
seus usuários, ou seja, aqueles que se utilizam do transporte, o que, em última 
instância, revela assumirem a responsabilidade pela integridade física dos usuá-
rios (fl. 616/617).

Portanto, é patente a finalidade empresarial das demandadas: o transporte 
de passageiros.

Também não prospera o argumento de que a relação existente entre as 
demandadas e o demandante trata-se de modelo de economia compartilhada. 
Esta, na sua essência, representa a prática de divisão do uso de serviços e produ-
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tos, numa espécie de consumo colaborativo, mas numa perspectiva horizontal, 
propiciada, em regra, pelas tecnologias digitais. Assim, no campo da mobilidade 
urbana, tal prática pode ser identificada nas práticas de carona compartilhada, 
na qual os usuários, valendo-se de plataformas tecnológicas, compartilham o 
transporte. E a propósito dessa prática, os especialistas não reconhecem na ativi-
dade desenvolvida pelas demandadas a existência efetiva de compartilhamento, 
observando que, na realidade, tais empresas lucram sem nada compartilhar, o 
que inclusive deu ensejo à criação do termo ridewashing (revestir de outro sig-
nificado) o compartilhamento ou a carona no transporte.

Exemplo genuíno dessa prática é a Oficina da Mesa, em São Paulo, que, com 
a instalação de uma cozinha industrial, possibilita o atendimento de empreen-
dedores individuais no ramo de fornecimento de alimentos que antes, em regra, 
confeccionavam as refeições ou os alimentos comercializados nas dependências 
das cozinhas de suas residências. Pela utilização da cozinha industrial pagam um 
aluguel por hora independentemente do produto comercializado, não havendo, 
ainda, nenhuma ingerência do “dono” da cozinha industrial sobre o valor a ser 
cobrado pelo serviço prestado.

Nesse contexto, não é possível também acolher a alegação das demandadas de 
que o sistema por ela gerenciado se trata de modelo de economia compartilhada.

Resta, assim, examinar a natureza da relação existente entre as demandadas 
e o demandante, no caso dos autos.

As demandadas, como já mencionado anteriormente, negam a existência de 
habitualidade, onerosidade, pessoalidade e subordinação. Contudo, os elementos 
de prova existentes nos autos sinalizam em direção diversa.

A habitualidade está amplamente comprovada pelos documentos junta-
dos às fl. 230/372, pelo demandante, a indicar que, no período de 14/07/2015 a 
14/06/2016, o trabalho de motorista foi realizado de modo habitual.

A onerosidade, do mesmo modo, é inequívoca, pois pela realização do 
serviço de transporte era o demandante remunerado, pouco importando que o 
seu ganho não fosse custeado diretamente pelas empresas demandadas. A melhor 
doutrina e a jurisprudência predominante dos tribunais trabalhistas há muito 
já reconhecem que a remuneração do empregado pode ser paga por terceiros. 
A propósito, vale citar a lição do saudoso Magistrado, Dr. Aluysio Sampaio, na 
página 118 da obra “Contrato Individual do Trabalho em sua vigência” (Editora 
dos Tribunais - 1982), de acordo com a qual:

“Salário ou remuneração é, pois, a contraprestação devida pelo empregador - 
seja diretamente paga por ele ou por terceiros, como a gorjeta.

À primeira vista, dada a compreensão corrente do instituto, a afirmativa 
poderá causar estranheza. Mas, desde que aceita a sinonímia entre salário e remu-
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neração, espancam-se quaisquer dúvidas. Dir-se-á que aquilo pago por terceiros 
não pode constituir obrigação do empregador. Ledo engano: o que o empregador 
proporciona ao empregado não é estritamente a paga pelos serviços prestados, 
mas a oportunidade de ganho. Sabe-se, por exemplo, que são comuns os casos de 
garçons que pouco percebem diretamente do empregador, mas ganham quantias 
expressivas a título de gorjetas. Em certos casos, os garçons não se importam com 
o valor do salário pago diretamente pelo empregador, pois a parte substancial de 
seu ganho resulta das gorjetas pagas por terceiros.

A prestação essencial devida pelo empregador ao empregado não é estrita-
mente a remuneração direta, em espécie ou utilidades, mas a efetiva oportunidade 
de ganhos.”

Na espécie, os mesmos documentos antes citados revelam que as deman-
dadas concentravam em seu poder, em regra, os valores pagos pelos usuários, 
realizando posteriormente o repasse ao demandante.

Cumpre assentar também que o fato de ser reservado ao motorista o 
equivalente a 75% a 80% do valor pago pelo usuário não pode caracterizar, no 
caso, a existência de parceria, pois conforme indicado no depoimento pessoal 
do demandante (fl. 1101/1102), sem contraprova das empresas, ele arcava com 
as seguintes despesas: aluguel do veículo, despesas com sua manutenção, com-
bustível, telefone celular e provedor da internet. O que, convenhamos, somam 
despesas elevadas, especialmente se considerarmos em comparação ao exemplo 
citado, em decisão judicial invocada pelas demandadas, das manicures em relação 
aos salões de beleza. Aqui, as despesas da manicure são mínimas e, portanto, o 
fato de receberem percentuais superiores a 50% pode mesmo configurar a uma 
relação de parceria.

A pessoalidade, por seu turno, é inequívoca e confessada pelas demandadas. 
Argumentam que um mesmo veículo pode ser utilizado por vários motoristas, 
o que, a seu juízo, descaracterizaria a pessoalidade. Entretanto, admitem e con-
fessam que o motorista deve ser sempre cadastrado, do que resulta conclusão 
em sentido diametralmente contrário, ou seja, o que importa é quem está con-
duzindo o veículo.

Por fim, resta examinar a alegação de ausência de subordinação. Aduziram 
as demandadas que o motorista possui total autonomia na execução do trabalho, 
pode exercer uma segunda atividade profissional, não é submetido a regra de 
condutas, pode recusar viagens e também pode conceder desconto aos usuários.

Contudo, mais uma vez, verifico que os elementos de prova existentes nos 
autos não refletem essa realidade.

Quanto à existência de total autonomia do motorista, o próprio depoimen-
to da preposta ouvida em Juízo à fl. 1102, revela que o valor a ser cobrado pelo 
usuário é “sugerido” pelas empresas e que o motorista pode dar desconto a ele. 
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Entretanto, no caso de concessão de desconto pelo motorista, o valor destinado às 
empresas permanecerá calculado sobre aquele por elas sugerido. De acordo com 
a preposta “...o valor das viagens é sugerido pela UBER: tempo x distância; que o 
percentual da taxa da uber varia de 20% a 25%, de acordo com a categoria; que o 
percentual recebido não inclui o desconto ofertado pelo motorista ao cliente...”. 
Portanto, não se pode cogitar de plena autonomia na medida de que a taxa de 
serviços não pode ser alterada.

Do mesmo modo, a afirmação de que o motorista pode ficar ilimitada-
mente off-line e recusar solicitações de modo ilimitado também não condiz 
com a necessidade empresarial e com a realidade vivenciada na relação empresa/
motorista/usuário. Fosse verdadeira tal afirmação, o próprio empreendimento 
estaria fadado ao insucesso, pois as empresas correriam o risco evidente de, em 
relação a determinados locais e horários, não dispor de um único motorista para 
atender o usuário.

Ademais, as empresas se valem de mecanismos indiretos para obter o seu 
intento de disponibilidade máxima do motorista às necessidades dos usuários por 
elas atendidos. De acordo com o depoimento do demandante, sem contraprova das 
demandadas “...o depoente recebia incentivo se atingisse o número de 45 clientes 
por semana; que se não atingisse não recebia apenas o incentivo; que podia deixar 
o telefone off line; (...) que podia cancelar corrida, porém recebia informação de 
que a taxa de cancelamento estava alta e que poderia ser cortado; que existia um 
limite de cancelamento, mas não sabe informar qual era esse limite...” (fl.1101).

Também não aproveita às demandadas o argumento de que o motorista é 
livre para exercer uma segunda atividade profissional, pois a exclusividade não 
figura como requisito da relação de emprego.

Por fim, a alegação de que as empresas não impõem aos motoristas regras 
de conduta tampouco restou comprovada. Há confissão das demandadas de 
que as avaliações dos usuários são decisivas para a manutenção do cadastro do 
motorista. Aliás, a preposta, ouvida em audiência, admitiu que o demandante 
foi desligado exatamente por ter avaliação abaixo da média.

“...que acredita que o reclamante foi desligado por conta da sua avaliação 
abaixo da média” (fl. 1012).

É preciso registrar, nesse passo, que a relação existente entre as demanda-
das e os motoristas que lhes servem não se caracteriza pelo modelo clássico de 
subordinação e de que, assim, a depender do caso concreto sob exame, poderá 
não haver a configuração do vínculo de emprego, especialmente nos casos em 
que a prestação de serviços se revelar efetivamente eventual.

Por isso, o exame das demandas judiciais que envolvem os novos modelos 
de organização do trabalho deve se dar à luz das novas concepções do chamado 
trabalho subordinado ou parasubordinado, especialmente considerando o avanço 
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da tecnologia. Aliás, a alteração introduzida pela Lei 12. 551/2011 no art. 6.º da 
CLT, é expressiva na direção ora apontada. De acordo com o parágrafo único 
“Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se 
equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de 
comando, controle e supervisão do trabalhado alheio.”

E a respeito desses novos modelos, indispensável mencionar o “Relatório 
Conclusivo” do Grupo de Estudos “GE UBER” do Ministério Público do Trabalho, 
juntado aos autos às fl. 1245/1285.

“A MUTAÇÃO DA SUBORDINAÇÃO - AS CONSTANTES REESTRU-
TURAÇÕES PRODUTIVAS O direito do trabalho como o conhecemos 
surge nos moldes da organização produtiva do tipo fordista/taylorista, em 
que trabalhadores eram reunidos em subordinação de estilo militar, para 
o controle do exército de trabalhadores. A subordinação, assim, tinha uma 
dimensão pessoal de controle direto, por meio de ordens dadas por escala 
hierárquica rígida de prepostos do empregador. A subordinação do estilo 
militar surge como nota característica da organização industrial, que logo se 
espraia por todos os setores empresariais como ideal-tipo. Com o avanço da 
tecnologia, a forma com que se apresentava a subordinação sofreu mutação. 
Inicialmente, na reestruturação produtiva do tipo toyotista ou pós-fordista, 
iniciada nos anos 1970, a subordinação já se apresenta de forma mais sutil, 
na forma de integração na estrutura produtiva. O “dar ordens” passa a menos 
militarizado, desconcentrando-se as unidades produtivas. A organização do 
trabalho, atualmente, conhecida como Revolução Digital ou Crowdsourcing, 
tem a potencialidade de mudar toda a forma que é realizado o controle dos 
trabalhadores. Não é mais concebida como uma engrenagem - na imagem de 
Charles Chaplin em Tempos Modernos -, mas como um sistema programável 
no qual os trabalhadores são unidades capazes de reagir aos sinais que eles 
recebem em função da programação realizada - nos moldes previstos por Ge-
orge Orwell em 1984 e pela distópica série do Netflix Black Mirror. No âmbito 
do antigo modelo, o Direito permitiu a ficção do direito de propriedade do 
homem sobre si mesmo e a alienação da mercadoria fictícia “força de trabalho”, 
com a neutralização das faculdades mentais do trabalhador pela “organização 
científica do trabalho”. O contrato de trabalho deu a forma jurídica à dissocia-
ção do sujeito pensante, reduzido à figura do contratante, e de um trabalho 
desubjetivado, reduzido a uma quantidade de tempo subordinado. O contrato 
de trabalho - e o direito do trabalho -, por garantirem o mínimo de segurança 
física e econômica necessária à manutenção de sua capacidade de trabalho 
no tempo longo da vida humana, possibilitaram a instituição do mercado 
de trabalho e tornaram caducas as figuras da escravidão e da corporação de 
ofício. O modelo organizacional da cibernética - e, portanto, da governança 
-, tenta bagunçar essa montagem jurídica, pois trata o ser humano como uma 
máquina inteligente. O trabalho não se apresenta mais como uma coisa, mas 
sim como uma fonte de energia do homem, energia que é sua propriedade, 
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e que se pode ser por ele alugada. Um novo tipo de sujeito surge: o “sujeito 
objetivo”, movido pelo cálculo, capaz de se adaptar em tempo real às variações 
do ambiente para atingir os objetivos que lhe são assinalados. Nesse contexto 
apresenta-se o “trabalhador flexível”. Desenha-se, assim, um novo tipo de liame 
de direito que, à diferença do contrato, não tem por objeto uma quantidade de 
trabalho, mas a própria pessoa do trabalhador. Temos que lembrar sempre, por 
outro lado, que cibernética vem de direção, controle, governo. O controle da 
massa de trabalhadores para a realização de atividade econômica sempre vai 
ser necessário, alterando-se somente a forma. Enquanto o taylorismo/fordis-
mo centrava-se na subordinação do trabalhador a uma racionalidade que lhe 
restava exterior, agora o foco está na sua programação, pela apresentação de 
metas, regras e medida dos resultados do trabalho por meio de indicadores 
estatísticos. É importante, no entanto, que o sujeito se aproprie desta avaliação 
para reagir positivamente à lacuna que ela revela entre sua performance e seus 
objetivos. Segundo Supiot, sob o regime fordista, o contrato de trabalho, de 
uma forma geral, apresenta-se como uma troca quantificada: em contrapartida 
a uma quantidade de horas de trabalho, o trabalhador recebe uma parcela de 
dinheiro. Isso somente foi possível pela legitimação dada pelo direito do traba-
lho, que colocou a subordinação jurídica no ponto central: o trabalhador abdica 
de toda liberdade durante o tempo que vendeu ao empregador, estando pronto 
a obedecer às ordens do contratante. Neste ponto há de se fazer um parêntese 
para explicar que essa é a forma mais usual de formatação do trabalho, não 
sendo jamais questionada a condição de empregado daquele que se coloca à 
disposição de um contratante para realizar trabalho, sendo-lhe quantificado o 
seu salário pela sua produção, e não pelo tempo à disposição do empregador, 
como é comum e ordinário no comércio (comissões) e mesmo na indústria 
(confecção, por exemplo). O ponto em comum, então, seria a colocação de 
tempo - determinado ou não - à disposição do empregador com a definição 
pelo contratante dos métodos de trabalho e aquisição por este do resultado 
final. No novo regime, a organização do trabalho - e consequentemente o seu 
controle - apresenta-se de forma diferente: é a programação por comandos. 
Restitui-se ao trabalhador certa esfera de autonomia na realização da presta-
ção. Esta é a direção por objetivos. A partir da programação, da estipulação 
de regras e comandos preordenados e mutáveis pelo seu programador, ao 
trabalhador é incumbida a capacidade de reagir em tempo real aos sinais 
que lhe são emitidos para realizar os objetivos assinalados pelo programa. Os 
trabalhadores, nesse novo modelo, devem estar mobilizados e disponíveis à 
realização dos objetivos que lhe são consignados...”.

“...A subordinação dos dirigidos aos dirigentes cede à ideia do controle por 
“stick”(porrete) e “carrots” (premiação). Aqueles que seguem a programação 
recebem premiações, na forma de bonificações e prêmios; aqueles que não 
se adaptarem aos comandos e objetivos, são cortados ou punidos.68 Próprio 
da nova organização do trabalho, em que os trabalhos devem ser perma-
nentemente inseguros - e a insegurança deve estar inculcada na mente das 
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pessoas - para que o controle possa ser realizado da forma mais eficiente, e os 
objetivos melhor alcançados. A ideia é da mobilização total: os trabalhadores 
devem estar disponíveis a todo momento. Essa mobilização, diferentemente 
do fordismo-taylorismo, visa dominar não o corpo dos trabalhadores, mas 
seus espíritos, cedendo a obediência mecânica em prol da busca pelos tra-
balhadores do atingimento dos objetivos traçados pela empresa, a partir da 
esfera de autonomia concedida, que implica que o trabalhador seja sempre 
transparente aos olhos do empregador, que a todo momento tem o poder de 
mensurar e avaliar seu funcionamento. Aqui está, então, outro ponto central 
na organização por comandos ou programação, que é a avaliação da realização 
dos objetivos, corolária da autonomia concedida aos trabalhadores, estando 
onipresente nos dispositivos de governança pelos números. São, assim, criados 
diversos métodos e técnicas de avaliação dos trabalhadores, não somente em 
relação à quantificação dos objetivos, mas também são construídos dispositi-
vos de análise qualitativa do trabalho realizado. A relação entre trabalhador e 
empresa passa por uma nova nomenclatura: é uma relação de aliança, em uma 
refeudalização das relações. O liame da aliança implica em um engajamento 
ainda maior da pessoa do trabalhador, pois ao invés de se fixar em obedecer 
mecanicamente a ordens dadas em tempo e lugar anteriormente fixados, devem 
os trabalhadores se mobilizar totalmente para a realização dos objetos que lhe 
são consignados e se submeter aos processos de avaliação de sua performance. 
Também é essencial na direção por objetivos o crescimento da influência da 
empresa na vida pessoal do trabalhador. É próprio do trabalho assalariado a 
reificação da pessoa que é, ao mesmo tempo, objeto e sujeito do contrato de 
trabalho, sendo que, de maneira recíproca, é reconhecida sua condição de 
pessoa. A desestabilização dos quadros espaços-temporais de execução do 
trabalho e a autonomia programada conduzem não a uma redução, mas a 
um aumento do engajamento da pessoa do trabalhador. Assim, o controle 
por programação ou comandos (ou por algoritmo) é a faceta moderna da 
organização do trabalho. Passa-se da ficção do trabalhador-mercadoria para 
a ficção do trabalhador-livre, em aliança neofeudal com a empresa. Altera-se 
a formatação, mas resta a natureza: a) de um lado as pessoas, travestidas em 
realidades intersubjetivas denominadas empresas, que detêm capital para 
investir na produção e serviços e b) do outro lado os demais indivíduos que 
têm somente o trabalho a ser utilizado e apropriado por essas realidades in-
tersubjetivas para a realização de sua atividade econômica. A exploração dos 
segundos pelos primeiros continua a mesma”.

Em consequência, considerando as peculiaridades do caso dos autos, acolho 
o inconformismo do demandante para reconhecer o vínculo de emprego entre 
as partes no período indicado na inicial, qual seja, de 14/07/2015 a 14/06/2016, 
nos exatos termos do pedido (fl. 41).

Tendo em vista que no documento de fl. 45/52 (termos e condições do con-
trato) consta a UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA., defino sua responsa-
bilidade pelo registro na CTPS do demandante, na qual deverão ser anotadas as 
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datas de admissão e dispensa, a função de motorista, bem como a média salarial 
a ser definida em execução, considerando os documentos existentes nos autos. 
O registro deverá ser efetuado em 8 (oito) dias, após o trânsito em julgado da 
decisão, a contar da intimação da empresa da juntada do documento aos autos 
pelo demandante, sob pena de multa diária de R$ 100,00, até o limite de R$ 
5.000,00, nos termos do art. 536, § 1.º, do CPC.

Não há que se cogitar de ilegitimidade de parte das demais demandadas 
(UBER INTERNATIONAL HOLDING BV e UBER INTERNATIONAL BV), 
já que compõem um mesmo grupo econômico juntamente com a primeira de-
mandada, UBER BRASIL TECNOLOGIA LTDA., como se observa do contrato 
social de fl. 537, de sorte que devem responder solidariamente pelas verbas da 
condenação.

Considerando que a dispensa decorreu de ato da empregadora sem indi-
cação de justa causa, defiro o pagamento de aviso prévio indenizado (30 dias); 
décimo terceiro proporcional de 2016 (6/12) e de 2017 (6/12), férias proporcionais 
(11/12), acrescidas de 1/3 e FGTS com a indenização de 40%, tudo nos limites 
do pedido inicial.

Devida também a multa prevista no art. 477 da CLT, pois nos filiamos à 
corrente que entende plenamente cabível a penalidade, na medida em que a 
decisão judicial, no que toca ao reconhecimento do vínculo, tem natureza de-
claratória da situação jurídica preteritamente vivida pelas partes, o que autoriza 
a imposição ao empregador do pagamento de todos os direitos previstos na Lei 
em decorrência do contrato de trabalho e justifica a aplicação da multa prevista 
no artigo 477 do Texto Consolidado, pois caracterizada a mora no pagamento 
das verbas rescisórias que o legislador quis coibir. Somente a existência de uma 
sentença constitutiva daria ensejo à argumentação de que a controvérsia acerca 
do direito material afastaria a penalidade, e este não é o caso dos autos.

Na reclamação trabalhista que visa o reconhecimento do vínculo empregatí-
cio, não se cuida de desconstituir ou modificar uma relação jurídica válida para a 
constituição de outra. Cuida-se de examinar a existência de um direito e, em caso 
positivo, de aplicar a sanção legal, em sentido amplo, decorrente desse direito.

Tanto é assim que, a despeito da controvérsia sobre a rescisão do contrato de 
trabalho, a decisão trabalhista que reconhece o direito ao pagamento das verbas 
rescisórias impõe ao réu a obrigação quanto a todos os títulos trabalhistas de-
correntes, como aquele previsto no artigo 137 da CLT, ou seja, a dobra das férias 
não gozadas dentro do período concessivo, cuja natureza de sanção é indiscutível.

Ora, a prevalecer o entendimento de que a “controvérsia” sobre a natureza 
da relação, no processo do trabalho, impede a aplicação da regra estabelecida 
no artigo 477 da CLT, em tese, pode levar ao afastamento da aplicação de toda 
a legislação trabalhista. No entanto, nada justifica premiar o empregador que, 
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desobedecendo a lei, não registra o empregado, desonerando-o do pagamento 
da multa pelo atraso na quitação das verbas rescisórias, reconhecidas na decisão 
como devidas.

Ademais, o Tribunal Superior do Trabalho editou a Súmula n.º 462, con-
validando o posicionamento acima adotado (A circunstância de a relação de 
emprego ter sido reconhecida apenas em juízo não tem o condão de afastar a 
incidência da multa prevista no art. 477, §8º, da CLT. A referida multa não será 
devida apenas quando, comprovadamente, o empregado der causa à mora no 
pagamento das verbas rescisórias).

Desta forma, tenho que, nesses casos, não é possível afastar a aplicação 
do artigo 477, § 8.º, da CLT, razão pela qual deve ser deferida a penalidade nele 
prevista.

Contudo, a controvérsia acerca do vínculo de emprego não permite acolher 
o pedido de multa do artigo 467 da CLT, visto que a ausência de controvérsia é 
requisito essencial para aplicação dessa penalidade.

Por fim, defiro a pretensão de expedição de ofício, pois a ausência da 
anotação da CTPS constitui flagrante irregularidade da legislação trabalhista 
e previdenciária, justificando a determinação em relação aos seguintes órgãos: 
INSS, DRT, MPT e CEF, para providências cabíveis.

Tendo em vista a reversão do julgado, necessário se faz definir a responsa-
bilidade pelos recolhimentos fiscais e previdenciários, bem assim a incidência 
de juros e o critério de cálculo da correção monetária.

Decisões de improcedência – sem reconhecimento do vínculo

Abaixo, as decisões do TRT da 3º Região que não reconhecem a relação de 
emprego.

RELAÇÃO DE EMPREGO. CARACTERIZAÇÃO. MOTORISTA CADAS-
TRADO EM PLATAFORMA DIGITAL. UBER. Para a configuração do 
vínculo empregatício é imprescindível a reunião dos elementos fático-jurídicos 
elencados nos arts. 2º e 3º da CLT (pessoalidade, não eventualidade, onero-
sidade e subordinação jurídica). Se o depoimento do reclamante esclarece os 
termos da avença celebrada com a reclamada, demonstrando que entre ambos 
houve ajuste legítimo de vontades, com soma mútua de esforços e distribuição 
dos lucros provenientes do negócio, não é possível reconhecer a relação de 
emprego. (RO nº 0010887-90.2017.5.03.0017, 9ª Turma do TRT da 3ª Região/
MG, Rel. Ricardo Antônio Mohallem. j. 21.08.2018).

VÍNCULO DE EMPREGO. MOTORISTA VINCULADO A UBER. AU-
TONOMIA X SUBORDINAÇÃO. As relações de trabalho contemporâneas, 


